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Estratégias para a o desenvolvimento de ações 
de saúde dos trabalhadores e das trabalhadoras 

no território de atuação das equipes de 
Atenção Básica



Familiar /artesanal; empresa fordista e neo-fordista, 
automação, 4D outras ... Cadeias produtivas 

Novos arranjos produtivos: tradicional, no domicílio, remoto, 
virtual    

Empreendedorismo - PJ

Urbano – Rural
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Organização do Trabalho contemporâneo



Crianças Jovens Idosos

Mulheres
Pessoas com 
deficiência

Desemprego

estrutural 

conjuntural

Migração

Envelhecimento 

Trabalho contemporâneo - > Vulnerabilidade



Proteção 
social

Mudança 
das bases 

legais  
normativas



• População total: 207.265.961 (IBGE–projeção 03/17)

• População em idade ativa (PIA): 167 milhões (81,1% PT)

• População economicamente ativa (PEA): 128 milhões (63,05% PT)

• População economicamente ativa ocupada: 90,3 milhões

• Empregos Formais: 49.572.000 (Fonte: MTPS. Rais)

Trabalhadores brasileiros



Morte

Doenças 
graves/incapacitant

es

Doenças comuns

Adoecimento disfarçado ou mal 
caracterizado

Outras expressões de sofrimento

Impactos sobre a saúde relacionados ao trabalho

POPULAÇÃO de TRABALHADORES
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As Políticas Públicas de Saúde e a proteção 
dos Trabalhadores e das Trabalhadoras 



POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE NO BRASIL

Discussão sobre a Saúde do Trabalhador 
Resposta institucional aos movimentos sociais que, durante os anos 70 e 80,
reivindicaram que as questões de saúde, relacionadas ao trabalho, fizessem parte
do direito universal.



POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE NO BRASIL

Década de 70 e 80: Surge o movimento sanitário que começa a denunciar os
efeitos do modelo econômico vigente e propunha um projeto de
transformação do sistema de saúde.



POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE NO BRASIL

1988 – Com a Promulgação da
Constituição Brasileira, fica criado
constitucionalmente o Sistema Único de
Saúde; “ Saúde como direito de todos e
dever do Estado”.



POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE NO BRASIL

Art. 196: A saúde é direito de todos e dever do Estado.

Art.200: 
Inciso II Compete ao Sistema Único de Saúde – SUS: “... Executar as ações
de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de Saúde do
Trabalhador.

Inciso VIII – colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido
o do trabalho.



POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE NO BRASIL

Lei 8.080:
Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação
do Sistema Único de Saúde (SUS):

§ 3º saúde do trabalhador, um conjunto de
atividades que se destina, através das ações de
vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, à
promoção e proteção da saúde dos trabalhadores,
assim como visa à recuperação e reabilitação da
saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e
agravos advindos das condições de trabalho.



Portaria 1.823, 23 de agosto de 2012

Finalidade da PNSTT

• Definição de princípios, diretrizes e estratégias

• Atenção Integral à saúde - RENAST

• Ênfase na Vigilância

• Promoção e Proteção

• Redução da morbimortalidade – decorrente dos modelos de

desenvolvimento e processos produtivos

“Alinhada ao conjunto de políticas de saúde do SUS”



Sujeitos da PNSTT

TODOS TRABALHADORES

• Sem distinção de gênero

• Urbano e Rural

• Formal e Informal

• Vínculos empregatícios diversos



QUEM SÃO OS 
TRABALHADORES?

Homens e mulheres que exercem ou exerceram

atividade para sustento próprio e/ou de seus

dependentes, qualquer que seja sua inserção no

mercado de trabalho, no setor formal ou informal da

economia.

(MS, 2004).



Objetivos
da PNSTT

fortalecer a VISAT e a integração com os demais componentes da
Vigilância em Saúde;

promover a saúde e ambientes e processos de trabalho saudáveis;

garantir a integralidade na atenção à saúde do trabalhador;

entender que a ST é uma ação transversal, devendo a relação saúde-
trabalho ser identificada em todos os pontos e instâncias da rede
de atenção;

incorporar a categoria trabalho como determinante do processo
saúde-doença dos indivíduos e da coletividade, incluindo-a nas análises
de situação de saúde e nas ações de promoção em saúde;

assegurar que a identificação da situação do trabalho dos usuários
seja considerada nas ações e serviços de saúde do SUS e que a
atividade de trabalho realizada pelas pessoas, com as suas
possíveis conseqüências para a saúde, seja considerada no
momento de cada intervenção em saúde;

assegurar a qualidade da atenção à saúde do trabalhador usuário do
SUS.



Estratégias da PNSTT

• Integração da Vigilância em Saúde do Trabalhador com os demais

componentes da Vigilância em Saúde e com a Atenção Primária em Saúde;

• Análise do perfil produtivo e da situação de saúde dos trabalhadores;

• Estruturação da RENAST no contexto da Rede de Atenção à Saúde: ações em

todos os níveis de atenção;

• Fortalecimento e ampliação da articulação intersetorial;

• Estímulo à participação da comunidade, dos trabalhadores e do controle social;

• Desenvolvimento e capacitação de recursos humanos;

• Apoio ao desenvolvimento de estudos e pesquisas.



Alguns pressupostos das estratégias

• Planejamento integrado a partir da realidade loco-regional

• Preenchimento (toda RAS) de campo essenciais das formulários de registro para

analise de situação de saúde: CBO, CNAE, SUS, SINAN, SIM SAI/SUS

• Indicadores conjuntos para monitoramento e avaliação da situação de saúde

• Investigação conjunta (VE, VA, ST, VISA e Laboratórios)

• VISA – incorporação, durante a rotina de inspeção nos estabelecimentos, da avaliação,

vigilância e controle dos riscos ocupacionais



Alguns pressupostos das estratégias

• Rede de informações em Saúde do Trabalhador

• Ampliação da capacidade técnica das equipes – RT em ST

• Inserção de ações de ST junto a Atenção Básica (olhar voltado para as questões

socioambientais, trabalho domiciliar, situações de risco ou vulnerabilidades);

Urgência e Emergência e Atenção Especializada (ambulatorial e hospitalar)

• Definição de rede de referência e contra referência e fluxos



Alguns pressupostos das estratégias

• Articulação permanente da área de ST, incluindo os CEREST, na retaguarda técnica

especializada a toda rede SUS (apoio matricial);

• Fiscalização conjunta com outros órgãos (MTE, MP, MAPA, MMA...) onde houver

trabalho em condições insalubres, perigosas e degradantes;

• Inserção de conteúdos de ST nos diversos processos de formação;



Portaria GM/MS nº 2.728/2009
Dispõe sobre a ampliação e o fortalecimento da RENAST no Sistema Único de 

Saúde - SUS



Rede de 
Atenção
Integral à 
Saúde do 
Trabalhador

• Atenção básica

• Atenção especializada, incluindo serviços de reabilitação

• Atenção pré-hospitalar, de urgência e emergência, e
hospitalar

• Rede de laboratórios e de serviços de apoio diagnóstico

• Rede de assistência farmacêutica

• Sistemas de informações em saúde

• Sistema de regulação do acesso

• Sistema de planejamento, acompanhamento e avaliação
das ações

• Sistema de auditoria

• Ações de promoção e de vigilância à saúde do
trabalhador.

Componentes



Por que desenvolver ações de Saúde do Trabalhador na 
Atenção Básica?



SAÚDE DO TRABALHADOR

Assistência  
à Saúde

Vigilância  
em Saúde  

do      
Trabalhador

Prevenção de doenças  
e agravos relacionados  

ao trabalho;

Proteção e promoção  
da saúde dos  

trabalhadores e das  
trabalhadoras.



Sistema de Vigilância em Saúde

Vigilância  
em  

Saúde

Vigilância  
Epidemiológica

Vigilância  
Ambiental

Vigilância em  
saúde do  

Trabalhador

Vigilância  
Sanitária

BRASIL, 2018.

Art. 3º A PNVS:



JUSTIFICATIVAS LEGAIS

• Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT) (2017):

III - garantir a integralidade na atenção à saúde do trabalhador, que pressupõe a inserção de ações
de saúde do trabalhador em todas as instâncias e pontos da Rede de Atenção à Saúde do SUS,
mediante articulação e construção conjunta de:
Protocolos;
Linhas de cuidado;
Matriciamento da saúde do trabalhador na assistência;
Nas estratégias e dispositivos de organização e fluxos da rede.

a) atenção primária em saúde;



Ações de atenção à ST que podem ser  desenvolvidas na 
Atenção Básica 

• reconhecimento e mapeamento das atividades produtivas no território;

• reconhecimento e identificação da população trabalhadora e seu perfil sócio-ocupacional no território;

• reconhecimento e identificação dos potenciais riscos e impactos (perfil de morbimortalidade) à saúde dos 
trabalhadores, às comunidades e ao meio ambiente, advindos das atividades produtivas no território;

• identificação da rede de apoio social aos(às) trabalhadores(as) no território  (conselho tutelar, MPT, CRAS, 
NASF, etc;) 

• inclusão, entre as prioridades, das situações: ser chefe da família desempregado(a) ou sub empregado(a), 
crianças e adolescentes trabalhando, gestantes e nutrizes trabalhando, algum membro da família portador de 
agravo à saúde relacionado com o trabalho (acidente ou doença) e presença de atividades produtivas no 
domicílio;

(BRASIL, 2017b)



Ações de atenção à ST que podem ser  desenvolvidas  na 
Atenção Básica 

• identificação e registro da situação de trabalho, da ocupação e ramo de atividade 
econômica de usuários(as) das unidades e serviços de atenção primária em saúde; 

• suspeita e/ou identificação da relação entre o trabalho e o problema de saúde apresentado 
pelo(a) usuário(a), para fins de diagnóstico e notificação dos agravos relacionados ao trabalho;

• notificação dos agravos relacionados ao trabalho no Sinan e no Sisab, emissão de relatórios 
e atestados médicos, incluindo o laudo de exame médico da CAT, nos casos pertinentes;



Ações de atenção à ST que podem ser  desenvolvidas na 
Atenção Básica 

• definição e implantação de condutas e manejo assistenciais, de promoção e de Visat, mediante 
a aplicação de protocolos, de linhas de cuidado e de projetos terapêuticos para os agravos, e de 
linhas guias para a vigilância de situações de riscos relacionados ao trabalho; 

• incorporação de conteúdos de ST nas estratégias de capacitação e de educação permanente 
para as equipes de atenção primária em saúde.

• articulação com as equipes do NASF-AB, dos Cerests e das Referências Técnicas (RTs) em ST 
sempre que necessário, para a prestação de retaguarda técnica especializada, considerando seu 
papel no apoio matricial a toda rede do SUS; 



AÇÕES QUE PODEM SER DESENVOLVIDAS PELAS EQUIPES DE APS:

Mapeamento do perfil  
produtivo e dos riscos à saúde  

dos trabalhadores e das  
trabalhadoras

Planejamento e  
execução de ações

Avaliar, intervir e  
eliminar os riscos à  

saúde dos  
trabalhadores nos  

territórios

• Compreender e intervir sobre os problemas de saúde prioritários da população do 
território;

• Planejamento integrado das ações de promoção, prevenção e controle das doenças e agravos;
• Processo de trabalho das equipes de APS deve contemplar ações que priorizem determinados

perfis epidemiológicos e fatores de risco clínicos, comportamentais, alimentares, ambientais e de
trabalho.



AÇÕES QUE PODEM SER DESENVOLVIDAS PELAS EQUIPES DE APS:

Olhar do  
cuidado  

(indivíduo e  
coletividade)

Olhar  
vigilante:  

indivíduos e  
coletividades  
nos territórios

Território
único

Integralidade  
na Atenção à  

Saúde



Saúde do Trabalhador no PPA 2020-2023
Piauí Saudável

Objetivos do Programa: Garantir o acesso 
da população aos serviços de média e alta 
complexidade, considerando a qualidade e 
a segurança do paciente em todos os níveis 
de atenção e do cuidado (ambulatorial e 
hospitalar).

• Objetivo 04: 

 Reduzir os riscos, agravos e a
morbimortalidade decorrente de doenças
não transmissíveis, de doenças
transmissíveis, reemergentes e
negligenciadas, com ênfase na prevenção, na
imunização e na promoção das ações de
vigilância em saúde ambiental, sanitária, do
trabalhador e epidemiológica



Saúde do Trabalhador  no PPA 2020-2023
Piauí Saudável

• 4.10. Diretriz:

 Articular práticas e processos integrados
de trabalho das vigilâncias
epidemiológica, sanitária, em saúde
ambiental e em saúde do trabalhador e
dos laboratórios de saúde pública,
preservando suas especificidades e
respeitando a diversidade locorregional

 Indicador: Proporção de municípios que
realizam todas as ações de ST

 Forma de cálculo: relação entre o número de
municípios que executam ações de ST e o nº
total de municípios.



Procedimentos de saúde do trabalhador a serem registrados no SIA/SUS:
(Portaria Nº 08/SAS/MS, de 06/01/2014, que altera a Portaria Nº 1206/SAS/MS, de 

24/10/2013)

01.02.02.001-9 VIGILÂNCIA DA SITUAÇÃO DE SAÚDE DOS TRABALHADORES 

01.02.02.003-5 INSPEÇÃO SANITÁRIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

03.01.05.014-7 VISITA DOMICILIAR POR PROFISSIONAL DE NIVEL SUPERIOR

01.01.03.001-0 VISITA DOMICILIAR POR PROFISSIONAL DE NIVEL MÉDIO

01.02.01.022-6 ATIVIDADE EDUCATIVA PARA A POPULAÇÃO

01.02.02.002-7  ATIVIDADE EDUCATIVA EM SAÚDE DO TRABALHADOR

03.01.01.004-8 CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NIVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO)

03.01.01.003-0 CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NIVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO BÁSICA (EXCETO MÉDICO)

03.01.01.005-6CONSULTA MEDICA EM SAUDE DO TRABALHADOR

08.02.02.002-0 NOTIFICAÇÃO DE CAUSAS EXTERNAS E AGRAVOS RELACIONADOS AO TRABALHO

01.02.01.023-4 RECEBIMENTO DE DENÚNCIAS/RECLAMAÇÕES

03.01.02.001-9 ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE PORTADOR DE AGRAVOS RELACIONADOS AO TRABALHO 

03.01.02.002-7 ACOMPANHAMENTO DE PACIENTE PORTADOR DE SEQUELAS RELACIONADAS AO TRABALHO

03.01.02.003-5 EMISSÃO DE PARECER SOBRE NEXO CAUSAL



Facilitadores 

Capilaridade da rede de serviços da APS  acesso dos trabalhadores do setor de trabalho informal e 
em domicílio

Foco no território – permite conhecer, intervir e produzir informações sobre a condição de vida e saúde 
dos trabalhadores

Vínculo com a equipe – a atuação dos ACS 

◦ Responsabilidade sanitária;

◦ Mapeamento das atividades produtivas desenvolvidas no território  vigilância dos ambientes e 
condições de trabalho

Identificação do usuário trabalhador e do perfil epidemiológico dos agravos e doenças relacionados ao 
trabalho na população adscrita 

Melhoria das informações sobre os agravos relacionados ao trabalho – ampliação da Vigilância 
Epidemiológica 

Potencial de fomento à organização dos trabalhadores, setor informal.



Por onde começar?

 Pelo prescrito e o real do processo de trabalho das equipes 



Atenção ao Trabalhador na Atenção Básica   

Qualificar as ações de saúde – individuais e coletivas - desenvolvidas 
com/para os usuários trabalhadores considerando a inserção particular nos 
processos produtivos. 



Começar pelo que já é feito 

Incluir as atividades produtivas no diagnóstico situacional do território  atividades produtivas no 

domicílio;

Reconhecer o usuário – trabalhador 
◦ Cadastramento das famílias
◦ Acolhimento
◦ Consulta clínica na unidade 
◦ Grupos 

Ampliar as ações de Vigilância dos Acidentes e Doenças relacionados ao trabalho e dos ambientes e 
condições de trabalho   

Desenvolver ações de empoderamento dos trabalhadores:
◦ Ex: discussão sobre os riscos relacionados às atividades produtivas que desenvolvem; orientações

sobre os direitos trabalhistas e previdenciários, entre outras .



Tecnologias e/ou estratégias e procedimentos utilizados, de 
rotina no processo de trabalho das eAB/eSF:

diagnóstico situacional, cartografia ou mapeamento do território permite a 
identificação dos riscos potenciais e estimativa dos impactos à saúde p/ incorporar essas 
informações ao planejamento. 

cadastramento das famílias; importância do campo “ocupação” para subsidiar 
investigação diagnostica dos agravos e doenças relacionados ao trabalho e compreensão 
do processo saúde-doença. Observar “situação no mercado de trabalho” 

acolhimento  escuta qualificada, objetivando identificar se queixas, sinais e/ou 
sintomas apresentados estão relacionados com o trabalho/ ocupação atual ou pregresso 
do usuário.



Tecnologias e/ou estratégias e procedimentos utilizados, de 
rotina no processo de trabalho das eAB/eSF:

consultas (médica, odontológica e de enfermagem) A anamnese ou história ocupacional é o 
instrumento mais importante para o estabelecimento da relação entre o trabalho e a queixa ou 
doença apresentada pelo(a) trabalhador(a).

visitas domiciliares podem contribuir para a investigação e o acompanhamento de 
trabalhadores(as) vítimas de acidente de trabalho, (os casos graves ou com óbito, e de doenças 
potencialmente relacionadas ao trabalho ocorridas em membros da família).

Tecnologias e/ou estratégias e procedimentos utilizados, de 
rotina no processo de trabalho das eAB/eSF:



Tecnologias e/ou estratégias e procedimentos utilizados, de 
rotina no processo de trabalho das eAB/eSF

Educação em saúde, grupos educativos (troca de experiências e o conhecimento sobre as 
condições de trabalho e impactos na saúde e as formas de lidar com o adoecimento e superar as 
limitações e as incapacidades). Pode ser utilizada para a troca de experiências sobre o acesso aos 
direitos previdenciários, trabalhistas e sociais.

Como:

Orientações sobre riscos e perigos potenciais para a saúde relacionados ao trabalho.

Medidas de proteção e prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho.

Informações sobre agravos e doenças relacionados ao trabalho mais comuns em determinadas 
ocupações e atividades produtivas.

 Informações sobre a rede de serviços de saúde e os fluxos de atendimento no âmbito do SUS.

 Orientações sobre direitos dos(as) trabalhadores(as): à saúde, previdenciários, trabalhistas, 
entre outros.

Tecnologias e/ou estratégias e procedimentos utilizados, de 
rotina no processo de trabalho das eAB/eSF:



Notificações de Agravos e Doenças Relacionadas ao Trabalho











http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_Acidente_Trabalho_Grave.pdf

http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_Acidente_Trabalho_Biologi

co.pdf

http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_Acidente_Trabalho_Grave.pdf
http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_Acidente_Trabalho_Biologico.pdf


http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/iexog/Intoxicacao_Exogena_v5.p

df

http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/iexog/Intoxicacao_Exogena_v5.pdf


http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_CANCER.pdf

http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_DERMATOSES.

pdf

http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_CANCER.pdf
http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_DERMATOSES.pdf


http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_LERDORT.pdf

http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_PAIR.pdf

http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_LERDORT.pdf
http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_PAIR.pdf


http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_Pneumoconioses.pdf

http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_TranstornosMentais.pdf

http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_Pneumoconioses.pdf
http://portalsinan.saude.gov.br/images/DRT/DRT_TranstornosMentais.pdf






PRODUÇÃO CESAT-SES-
BAHIA 





ORIENTAÇÕES DE VIGILÂNCIA 
EPIDEMIOLÓGICA DA COVID-19 
RELACIONADA AO TRABALHO



OBRIGADA!!!
cerestpiaui@hotmail.com

Aula adaptada da Dra.Elizabeth Costa Dias, Dra.Flávia Ferreira de Sousa, Dra. 
Nathalie Alves Agripino, a quem agradeço a gentileza.
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